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Andrew Barclay Meldrum) / Zimbabwe 

 
Resumo dos Fatos 

1. A comunicação é apresentada pelos Zimbabwe Lawyers for Human Rights e pelo Institute for 

Human Rights and Development in Africa (os queixosos) em nome do Sr. Andrew Barclay Meldrum 

(a vítima). Alega que os direitos do Sr. Meldrum à liberdade de expressão e à liberdade de divulgar 

informações foram violados pela República do Zimbabué (o Respondente). 
 

2. Os queixosos afirmam que o Sr. Andrew Barclay Meldrum, um cidadão americano, foi legalmente 

admitido no Zimbabué em Outubro de 1980 e estabelecido definitivamente até 2003, quando foi 

deportado. É alegado que o Ministério do Interior do Zimbabué, em 10 de Fevereiro de 1980, emitiu 

ao Sr. Meldrum uma autorização de residência permanente que lhe permitiu trabalhar como jornalista 

e, desde então, tem sido correspondente estrangeiro do Mail and Guardian, um jornal publicado no 

Reino Unido. 
 

3. Os autores da queixa afirmam que, em 7 de Maio de 2002, o Sr. Meldrum publicou um artigo no 
Daily 

Notícias (um jornal independente que foi fechado pelo Estado Respondente) na versão da Internet do 

Correio e Guardião. Como resultado da publicação, os Reclamantes alegam que o Sr. Meldrum foi 

acusado de "publicar falsidade" sob a seção 80 (1) (b) da Lei de Acesso à Informação e Proteção de 

Privacidade, (AIPPA). O Sr. Meldrum foi considerado inocente em 15 de Julho de 2002. Os autores 

da queixa afirmam que a 7 de Maio de 2003, o Supremo Tribunal do Zimbabwe declarou 

inconstitucional o artigo 80 (1) (b) da AIPPA no caso de Lloyd Zvakavpano Mudiwa contra o Estado. 

 

4. É ainda alegado que imediatamente após a sua absolvição, o Sr. Meldrum foi solicitado a 

apresentar-se à Unidade de Investigações do Departamento de Imigração e foi notificado com uma 

ordem de deportação emitida nos termos da secção 14 (i)g da Lei de Imigração. O Sr. Meldrum 

recorreu da ordem de deportação dentro de 24 horas para o Ministério da Administração Interna, 

conforme exigido pela Lei de Imigração. Entretanto, um pedido contestando a ordem de deportação 

foi apresentado pelos seus advogados no Tribunal Superior. Em 17 de Julho de 2002, o Supremo 

Tribunal ordenou que o Sr. Meldrum fosse autorizado a permanecer no país até que o Supremo 

Tribunal tivesse tratado de todas as questões constitucionais levantadas na matéria. 
 

5. Os queixosos alegam ainda que, em 16 de Maio de 2003, o Sr. Meldrum foi convocado para o 

Departamento de Imigração, onde foi informado de que já não podia trabalhar como jornalista. Ele foi 

informado de que não tinha sido acreditado em termos da Lei de Acesso à Informação e Proteção da 

Privacidade. O Sr. Meldrum informou às autoridades de imigração que ele tinha apresentado um 

pedido à Suprema Corte e, enquanto aguardava o resultado, ele deveria ser autorizado a praticar 

jornalismo como previsto pela Lei. As autoridades de imigração então o informaram que tinham uma 

ordem de deportação emitida pelo Ministério do Interior que os habilitou a deportá-lo imediatamente 

sem revelar o motivo da deportação. O Sr. Meldrum foi então forçado a entrar num carro e levado 

para o aeroporto. 
 

6. Eles alegam que foi interposto um recurso urgente no Supremo Tribunal para interditar a ordem 

de deportação e para obrigar o Estado a levar o Sr. Meldrum ao Supremo Tribunal até 1530hrs 

desse mesmo dia. Mas às 15:30hrs, o Conselho do Estado apareceu no tribunal sem o Sr. Meldrum. 

O Supremo Tribunal deu outra ordem proibindo o Estado de deportar o Sr. Meldrum. Por volta das 

2000hrs, o Conselho do Estado informou ao Tribunal que o Sr. Meldrum não poderia ser localizado. 

O Tribunal Superior emitiu outra ordem para a libertação do Sr. Meldrum e esta ordem foi servida às 

autoridades de imigração pelo advogado do Sr. Meldrum que teve de conduzir até ao aeroporto para 

esse fim. Apesar de todos estes esforços e ordens do Tribunal, o Estado deportou 

desafiadoramente o Sr. Meldrum. 



Reclamante 

7. Os Reclamantes alegam que o Estado requerido violou os artigos 

2, 3, 7.1.a, 7.1.b, 9, 12.4 e 26 da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos. 

Procedimento 

8. A queixa foi recebida no Secretariado da Comissão Africana em 6 de Outubro de 2004. 
 

9. Em 12 de Outubro de 2004, o Secretariado escreveu aos queixosos acusando o recebimento 

da queixa e informando-os de que ela será considerada na 36ª Sessão Ordinária da Comissão. 

10. Em 13 de Dezembro de 2004, o Secretariado escreveu uma carta para informar as Partes 

que na sua 36ª Sessão Ordinária, realizada de 23 de Novembro a 7 de Dezembro de 2004, em 

Dacar, Senegal, a Comissão Africana considerou a comunicação acima referida e decidiu 

apreendê-la. 

11. Em 3 de Fevereiro de 2005, os queixosos transmitiram os seus argumentos sobre a 
admissibilidade. 

 

12. Em 22 de Fevereiro de 2005, a Secretaria acusou a recepção dos argumentos dos queixosos 

sobre a admissibilidade e informou-os de que a comunicação será considerada sobre a 

admissibilidade no 

37ª Sessão Ordinária da Comissão Africana prevista de 27 de Abril a 11 de Maio de 2005 em 

Banjul, na Gâmbia. 

13. O Secretariado da Comissão Africana escreveu uma Nota Verbal ao Estado Respondente 

transmitindo as alegações dos queixosos sobre a admissibilidade e lembrando ao Estado 

Respondente que o Secretariado ainda não recebeu as suas alegações sobre a admissibilidade. 

14. Uma mensagem por fax foi recebida pela Secretaria em 14 de Março de 2005, do Estado 

Responsável, solicitando o adiamento da consideração da comunicação sobre admissibilidade para a 

38ª Sessão Ordinária. 

15. O Secretariado acusou a recepção do fax acima mencionado e transmitiu a decisão da 36ª 

Sessão Ordinária da Comissão Africana ao Ministério dos Negócios Estrangeiros por Nota Verbal de 

13 de Dezembro de 2004 e instou o Estado Responsável a apresentar a admissibilidade para que 

uma decisão pudesse ser tomada na próxima sessão da Comissão Africana. 
 

16. A este respeito, a Secretaria solicitou ao Estado Respondente que, até 18 de Abril de 2005, 

apresentasse as suas observações sobre a admissibilidade de todas as comunicações pendentes. A 

Secretaria também pediu ao Estado Respondente que a informasse se o Governo do Zimbábue 

gostaria de fazer comunicações orais, para que ele pudesse aconselhar os autores das reclamações 

e os Membros da Comissão em conformidade. 
 

17. Durante a sua 37ª Sessão Ordinária, realizada de 27 de Abril a 11 de Maio de 2005, em Banjul, 

Gâmbia, a Comissão Africana analisou a referida comunicação e adiou a consideração da mesma 

para a sua 38ª Sessão Ordinária até que o Estado Responsável apresentasse os seus argumentos 

sobre a admissibilidade. 

18. Em 24 de Maio de 2005, o Secretariado informou ambas as partes sobre a decisão da 

Comissão. O Secretariado recordou também ao Estado Responsável que não tinha apresentado as 

suas observações sobre a admissibilidade, tendo-lhe solicitado que o fizesse antes de 15 de Outubro 

de 2005 para que a Comissão pudesse decidir sobre a admissibilidade na sua próxima sessão. 
 

19. Em 13 de Outubro de 2005, a Secretaria lembrou ao Estado Responsável que apresentasse o 

seu argumento de admissibilidade, para consideração durante a 38ª Sessão Ordinária, a realizar de 

21 de Novembro a 05 de Dezembro de 2005, em Banjul, Gâmbia. 
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20. Em 31 de Outubro de 2005, o Estado requerido informou a Secretaria de que a transmissão 

das suas propostas seria ligeiramente atrasada. 

21. Durante a 38ª Sessão Ordinária, o Estado Responsável apresentou finalmente os seus 

argumentos sobre a admissibilidade. 

22. Em 14 de Dezembro de 2005, a Secretaria escreveu a ambas as partes informando que na sua 

38ª Sessão Ordinária realizada de 21 de Novembro a 05 de Dezembro de 2005, em Banjul, na 

Gâmbia, a Comissão Africana considerou a comunicação e declarou-a admissível. 

 

23. O Secretariado informou ainda ambas as partes que a Comissão Africana iria considerar 

a comunicação sobre os méritos na sua próxima sessão e solicitou-lhes que transmitissem os 

seus argumentos sobre o mesmo. 
 

24. Em 04 de abril de 2006, a Secretaria enviou um lembrete a ambas as partes para apresentar 

seus argumentos sobre os méritos. 

25. Em 26 de Julho de 2006, o Secretariado escreveu a ambas as partes informando que, na sua 

39ª Sessão Ordinária realizada de 11 a 25 de Maio de 2006, em Banjul - Gâmbia, a Comissão 

Africana considerou a comunicação e decidiu adiar a sua decisão sobre os méritos na sua 40ª 

Sessão Ordinária a realizar de 15 a 29 de Novembro de 2006 em Banjul - Gâmbia. 
 

26. Em 3 de Novembro de 2006, a Secretaria escreveu um lembrete ao Estado requerido para 

solicitar as suas alegações sobre o mérito do caso, o mais rapidamente possível. 

27. Em 26 de Novembro de 2006, a Secretaria recebeu as alegações do queixoso sobre os 

méritos e foi informada de que o Estado requerido foi devidamente notificado de uma cópia das 

alegações. 
 

28. Em 08 de Dezembro de 2006, o Secretariado informou ambas as partes que na sua 40ª Sessão 

Ordinária, realizada de 15 a 29 de Novembro de 2006 em Banjul - Gâmbia, a Comissão Africana 

analisou a comunicação e decidiu adiar a sua decisão sobre os méritos para a sua 41ª Sessão 

Ordinária, agendada de 16 a 30 de Maio de 2007 no Gana, a fim de permitir ao Estado requerido 

apresentar os seus argumentos sobre os méritos. 
 

29. O Secretariado da Comissão Africana escreveu um lembrete ao Estado requerido para 

apresentar os seus argumentos sobre os méritos antes de 10 de Maio, para que a Comissão 

pudesse tomar uma decisão na sua 41ª Sessão Ordinária. 

30. Na sua 41ª Sessão Ordinária realizada em Accra-Ghana de 16 a 30 de Maio de 2007, a 

Comissão Africana analisou a comunicação e decidiu adiar a sua decisão sobre os méritos 

para a sua 42ª Sessão Ordinária, a fim de receber os argumentos do Estado requerido. 

31. A Secretaria escreveu lembretes em 25 de junho e 25 de setembro de 2007 ao Estado 

requerido para apresentar os argumentos solicitados sobre o mérito até 15 de outubro de 2007 para 

consideração durante a 42a Sessão Ordinária, realizada de 14 a 28 de novembro de 2007. 

32. Em 19 de Dezembro de 2007, o Secretariado escreveu para informar ambas as partes que na 

sua 42ª Sessão Ordinária realizada de 15 a 28 de Novembro de 2007 em Brazzaville, Congo, a 

Comissão Africana analisou a comunicação e decidiu adiar a sua decisão sobre os méritos para a sua 

43ª Sessão Ordinária, a fim de receber os argumentos do Estado requerido. 
 

33. Em 19 de Março de 2008, a Secretaria informou ambas as partes sobre a decisão e lembrou 

ao Estado requerido para apresentar os seus argumentos sobre o mérito, a fim de permitir que a 

Comissão tomasse uma decisão sobre o assunto. 



34. Na sua 43ª Sessão Ordinária, a Comissão analisou a comunicação e decidiu adiar a sua decisão 

sobre os méritos para a sua 44ª Sessão Ordinária. 

35. Na sua 44ª Sessão Ordinária realizada de 10 a 24 de Novembro de 2008, em Abuja, 

Nigéria, a Comissão Africana adiou a consideração da comunicação devido à falta de tempo. 

Decisão sobre a admissibilidade 
 
Os argumentos do reclamante 

 
36. O reclamante alegou que a queixa tinha cumprido o Artigo 56.3, porque a informação 

se baseava em registros judiciais e declarações juramentadas. 

37. Em relação ao artigo 56.5, os queixosos alegam que não foi dada à vítima a oportunidade de 

esgotar os recursos locais que estavam à sua disposição, e que o Supremo Tribunal ordenou em 

muitos casos que ele fosse autorizado a permanecer no país até que fosse tomada uma decisão 

sobre as questões constitucionais, que ele havia levantado em um pedido pendente perante o 

Supremo Tribunal. Os queixosos alegam que, nos termos da Secção 24 da Constituição do 

Zimbabué, quaisquer questões relativas à Carta de Direitos do Zimbabué são remetidas para o 

Supremo Tribunal, como o tribunal de primeira instância em casos de alegadas violações dos direitos 

humanos. Eles argumentam que a deportação da vítima pelo Departamento de Imigração foi por 

desrespeito às ordens do tribunal, que tinha suspendido a sua deportação. 
 

38. Que a vítima não poderia ter procurado outras vias de recurso que não fosse dirigir-se aos 

tribunais para uma vindicação dos seus direitos. Argumentam que o facto de lhe ter sido dada a 

oportunidade, numa ocasião, de recorrer ao Ministro do Interior, que é responsável pela imigração, 

não prova de modo algum a disponibilidade e eficácia dos recursos locais, uma vez que a decisão do 

Ministro "é e foi mais uma revisão por um funcionário ou funcionário do governo quase judicial, que 

não é obrigado a fazer considerações de acordo com as regras legais que, com toda a justiça, retira 

os próprios princípios da justiça natural e do devido processo da lei (sic) que estão cobertos pelo 

Artigo7 da Carta". 
 

39. Os queixosos argumentam ainda que a Comissão decidiu que apenas os recursos de natureza 

judicial são considerados como recursos eficazes para actos de violação dos direitos humanos. Isto, 

eles confiam na decisão da Comissão no Projeto de Direitos Constitucionais contra a Nigéria, onde a 

comissão decidiu isso: 

 

"A Lei de Perturbações Civis dá poderes ao Conselho de Instrução das Forças Armadas para 

confirmar as penas do Tribunal. Este poder é um recurso discricionário, extraordinário e de natureza 

não-judicial. O objectivo do recurso é obter um favor e não reivindicar um direito. Seria impróprio 

insistir na queixa que procura recursos de uma fonte, que não funciona imparcialmente e não tem a 

obrigação de decidir de acordo com os princípios legais. O remédio não é adequado nem eficaz". 

 

40. Os Reclamantes acrescentaram que no caso dos Projectos de Direitos Constitucionais (supra) 

a Comissão declarou ainda que os tipos de soluções que existiam eram de natureza que não 

exigiam exaustão de acordo com o artigo56.5. 
 

41. Também se alega que a vítima foi ordenada a fazer diligências junto do Ministro do Interior 

sobre o motivo pelo qual não deveria ser deportada após ter sido notificada com a sua ordem de 

deportação. A exaustão dos recursos locais neste caso cairia, pois o Ministro do Interior, sendo o 

responsável pelo Departamento de Imigração, o braço do Estado responsável pela violação dos seus 

direitos, não poderia de forma alguma oferecer um recurso eficaz, afirmam os autores da queixa. 
 

42. Os Reclamantes alegam que quando a vítima procurou protecção judicial dos seus direitos, o 

Departamento de Imigração deportou-o independentemente das ordens do tribunal, que 

suspenderam a sua deportação, acrescentando que a prática do Estado requerido de 

desobedecer às ordens do tribunal a tornou uma 

sem sentido [sic] para uma parte lesada procurar ou obter qualquer tipo de remédio. 
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43. Os queixosos argumentam, portanto, que, "pode-se concluir com segurança que o não 

cumprimento das ordens do tribunal pelo governo do Zimbabué, negando assim os recursos locais 

às vítimas de violações dos direitos humanos, equivale a um esgotamento construtivo dos recursos 

locais".1 
 

44. Os reclamantes exortaram a Comissão a inspirar-se na decisão da Corte Interamericana sobre 

o mesmo princípio, que estabelece o seguinte: "...quando os recursos são negados por razões 

triviais ou sem exame de mérito, ou se há prova da existência de uma prática ou política tolerada 

pelo governo, cujo efeito é impedir as pessoas de invocar recursos internos que normalmente 

estariam disponíveis para outros, o recurso a tais recursos torna-se uma formalidade sem sentido". 

Argumentos do Estado requerido 

 
45. O Estado requerido confia em dois motivos: 

 
1. Linguagem de separação (Artigo56(3)) 

 

46. O Estado requerido submete que a língua usada na comunicação é depreciativa para a 

República do Zimbabwe, em particular, o Departamento de Imigração no Zimbabwe e, como tal, a 

comunicação deve ser considerada inadmissível. O Estado requerido alega que o idioma usado para 

descrever a deportação e os eventos que precedem a deportação do requerente expõe o Estado e o 

Departamento de Imigração do Zimbabwe ao ridículo desnecessário. Argumenta que a atenção 

internacional angariada pelo Programa de Reforma Agrária, é exacerbada por declarações tão 

depreciativas são [sic], entre outras coisas, que não existe um Estado de direito no Zimbabué, as 

ordens judiciais não são aplicadas e os crimes contra a humanidade são cometidos por altos 

funcionários do Estado. 

 

2. Exaustão dos recursos locais (Artigo56(5)) 
 

47. Em relação ao artigo 56.5, o Estado requerido alega que os queixosos não tentaram esgotar os 

recursos locais e, como tal, a comunicação deve ser considerada inadmissível. De acordo com o 

Estado requerido, a vítima, embora ainda residente na República do Zimbabué, abordou os tribunais 

locais em várias ocasiões, procurando obter reparação. O Estado argumenta que a vítima não 

precisa, contudo, de estar fisicamente no Zimbabué para poder recorrer às vias de recurso internas 

disponíveis. Que ele pode instruir os seus advogados de onde quer que esteja e a acção relevante 

pode ser feita através dos seus advogados. O Estado argumenta ainda que os seus advogados 

poderiam, por exemplo, emitir o alegado desprezo do tribunal por parte dos Funcionários de 

Imigração, e também exercer pressão para a revogação da ordem de deportação e subsequente 

reintegração da autorização de residência da vítima. 

 

48. Consequentemente, o Estado requerido argumenta que a comunicação não cumpre 

os requisitos dos artigos56.3 e 56.5 e deve ser declarada inadmissível. 

49. Durante sua apresentação oral, o Estado requerido alegou que, após discussões com os 

reclamantes, decidiu abandonar seu argumento de linguagem depreciativa, mas mantém a questão 

da não exaustão dos remédios locais. 

Decisão 

 
50. Quando as partes fizeram alegações orais perante a Comissão, o Estado requerido apresentou 

essa alegação, tendo decidido abandonar a argumentação sobre a linguagem depreciativa, mas 

manteve os fundamentos sobre a questão da não exaustão dos recursos locais. A Comissão toma 

nota dessa alegação e não se pronuncia sobre o artigo 56.3, uma vez que as partes não estão em 

questão sobre a questão da língua depreciativa. 
 

51. Ambas as partes apresentaram observações sobre o artigo 56.5 em relação à questão do não 

esgotamento dos recursos locais. A Comissão declarou em decisões anteriores (ver parágrafo 39 

acima) que o princípio do esgotamento dos recursos internos, pressupõe a existência de recursos 

judiciais eficazes. Os recursos administrativos ou quase-judiciais que não funcionam de forma 

imparcial são considerados como 
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inadequado e ineficaz. O Estado requerido argumenta que a vítima não esgotou os recursos internos. 

Argumenta que, o simples facto de a vítima estar fora do país não podia impedir a vítima de instruir os 

advogados para se dirigirem aos tribunais em seu nome, ou seja, a vítima não exigia ou precisava de 

estar dentro do país para ter acesso à reparação doméstica. O Estado requerido submeteu ainda que a 

vítima poderia ter iniciado um processo de desrespeito. 
 

52. Os autores da denúncia apresentaram longamente a inaplicabilidade do artigo 56.5 e 

defenderam a invocação do princípio do esgotamento construtivo dos recursos locais. Em resumo, 

alegam que o desrespeito pelo Estado requerido de várias ordens judiciais anteriores à deportação 

da vítima, e aliado a esta, negou-lhe a oportunidade de esgotar os recursos locais. Em segundo 

lugar, alegam que não havia recursos internos a esgotar, uma vez que os recursos judiciais se 

tinham revelado ineficazes. O recurso ao Ministro foi um recurso extrajudicial, com o objetivo de 

tratar da violação dos direitos humanos. Tal recurso não se enquadra no âmbito do Artigo 56.5, não 

cumpriu com as regras da justiça natural. Em qualquer caso, foi o Ministro que ordenou a 

deportação, portanto, não se podia esperar que ele oferecesse qualquer recurso à vítima. 

 

53. A Comissão concorda com os argumentos dos autores da queixa. A Comissão é da firme 

opinião de que os funcionários de imigração do Estado requerido não tinham qualquer fundamento 

legal para ignorar as ordens do tribunal. Os Reclamantes remetem a Comissão para a decisão da 

Cordinez Cruz [sic], sobre o esgotamento construtivo dos recursos locais. A Comissão analisou a 

decisão nos termos do Artigo 60 da Carta e considerou-a muito persuasiva. A Comissão também 

aplicou este princípio anteriormente, quando o queixoso ou a vítima é impedida de esgotar os 

recursos internos através da conduta do Estado requerido. 
 

54. A deportação da vítima no caso em consideração tinha sido efectuada em face de várias ordens 

do Supremo Tribunal, a Comissão considera que exigir que a vítima procurasse outras soluções 

judiciais, quando todos os esforços na procura de soluções judiciais tivessem sido frustrados e 

ignorados pelo Estado requerido, teria sido uma "formalidade sem sentido" no verdadeiro significado 

das palavras. O recurso que teria concedido protecção ao Sr. Meldrum, nomeadamente o pedido 

pendente na Suprema Corte, foi considerado pelos funcionários de imigração do Estado requerido, 

como "trivial" e sem qualquer consequência legal. O Estado requerido teve conhecimento do pedido 

pendente na Suprema Corte, e ainda assim efetuou a deportação. Ele participou ativamente 

impedindo a vítima de ter acesso ao recurso. 

 

55. A Comissão considera, por conseguinte, que a conduta do Estado requerido enquadra a 

presente comunicação no âmbito do princípio do esgotamento construtivo dos recursos. Ao aceitar 

a aplicabilidade do princípio do esgotamento construtivo das vias de recurso internas neste caso, a 

Comissão distingue este caso da sua decisão na Comunicação 219/98 Centro de Defesa 

Jurídica/Gâmbia2 , na qual declarou a comunicação inadmissível por um deportado não ter 

esgotado as vias de recurso locais, uma vez que as circunstâncias não eram semelhantes. 

 

56. A decisão no Centro de Defesa Jurídica é distinguível porque, nesse caso, não foi feito 

qualquer esforço para esgotar os recursos internos. No caso em apreço, o Estado requerido estava 

activamente empenhado em frustrar as ordens de restrição obtidas junto do tribunal nacional. A 

Comissão está consciente de que as suas decisões sobre a admissibilidade devem basear-se nos 

critérios previstos no artigo 56º, mas deve reiterar que os Estados Partes são obrigados a respeitar a 

sua obrigação de garantir a independência do poder judicial nos termos do artigo 26º da Carta. A 

Comissão é da opinião de que 

que o artigo 56.5 deve ser lido no contexto do artigo 26º da Carta. Um Estado que ignora o seu 

dever de garantir um sistema judicial independente, não consegue proporcionar soluções eficazes 

para as violações dos direitos humanos, prejudicando assim a protecção dos direitos humanos nos 

termos da Carta. 

57. Por estes motivos, a Comissão Africana declara a comunicação admissível. 
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Decisão sobre os méritos 
 
Submissão de Queixas 

 
58. Os queixosos alegam as violações dos artigos 2, 3.1 e 3.2, 7.a, 9, 12.4 e 26 e 26 da Carta 

Africana. 

59. Quanto às alegadas violações dos artigos 2º e 3º da Carta, os queixosos alegaram que a 

deportação do Sr. Meldrum se baseava em razões vagas e infundadas de perigo para a ordem 

pública, segurança nacional e violação da sua autorização de trabalho. 

60. Os queixosos afirmam que as alegações contra o Sr. Meldrum nunca foram provadas nos 

tribunais domésticos, mas o Estado requerido procedeu à sua deportação, apesar das inúmeras 

ordens do Supremo Tribunal para que ele não fosse deportado, até que o pedido constitucional de 

suspensão da deportação tivesse sido ouvido. 
 

61. Os reclamantes alegam que o ato de deportação constituiu um exercício irrestrito de 

discrição por parte do Chefe do Serviço de Imigração, o que equivale a uma ação indiscriminada 

das autoridades estatais e violou o direito de igualdade perante a lei, portanto é uma violação do 

artigo 2 da Carta. 
 

62. Os queixosos concluem que a deportação do Sr. Meldrum não foi de qualquer forma motivada 

pelo desejo de promover a paz e a segurança, nem para satisfazer uma determinada necessidade 

social premente, mas sim para o censurar fisicamente da disseminação de informação dentro do 

Zimbabué. 

63. Os reclamantes recordam a jurisprudência da Comissão que trata dos casos de expulsão de 

não nacionais dos Estados Partes na Carta, na qual se conclui que deportar não nacionais sem lhes 

dar a oportunidade de contestar a sua deportação perante os tribunais, constitui discriminação e 

desigualdade perante a lei. O artigo 2º da Carta obriga os Estados Partes a garantir que as pessoas 

que vivem no seu território, sejam elas nacionais ou não nacionais, gozem dos direitos garantidos 

na Carta3. 
 

64. Os queixosos alegaram que Andrew Meldrum foi preso e acusado ao abrigo da Lei de Acesso à 

Informação e Protecção da Privacidade (AIPPA), mas as acusações contra ele foram posteriormente 

retiradas em tribunal, e o Estado nunca recorreu. Além disso, as secções da Lei que foram 

consideradas violadas foram subsequentemente retiradas e declaradas inconstitucionais. 
 

65. Os queixosos alegam que, em essência, a deportação do Sr. Andrew Meldrum é infundada na 

lei. 

66. No que respeita aos artigos 7.1.a e 7.1.b, os queixosos observam que o incumprimento pelo 

Estado requerido das decisões ou ordens judiciais constitui uma violação da Carta e viola o dever 

e o direito de ter tribunais independentes e competentes mandatados com a protecção de direitos, 

tal como previsto na Carta. 
 

67. Os queixosos alegam ainda que a ordem de deportação foi uma violação da presunção de 

inocência que é uma doutrina bem fundamentada sob os princípios da justiça natural, pois dá ao 

acusado a oportunidade de ter a sua causa ouvida por um órgão competente para determinar tal 

culpa ou inocência. 

 

68. Argumentam que, quando um indivíduo, que tem um interesse declarado na matéria, age 

contrariamente aos princípios da justiça natural e se torna a primeira e última instituição de recurso, 

então as decisões desse indivíduo seriam uma violação da Carta, em particular dos artigos7.1.a e 

7.1.b. 
 

69. Os Reclamantes sublinham que a Lei de Acesso à Informação e Protecção da Privacidade 

permite aos jornalistas praticar durante seis meses, enquanto os seus pedidos de acreditação 

estavam pendentes, e o Sr. 
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Meldrum ainda se encontrava dentro do período transitório de adiamento e foi, nos termos da Lei, 

autorizado a trabalhar como jornalista enquanto o seu pedido estava pendente. 

70. Os reclamantes observam ainda que o livre exercício da profissão de jornalista e a liberdade de 

expressão devem ser interpretados de forma a incluir a liberdade de transmitir e receber 

informações, o que foi anulado pelo Estado requerido. 

71. Os queixosos alegam que o Sr. Meldrum tinha sido acusado [de] publicação de falsidades, 

acusações das quais foi absolvido no Tribunal do Magistrado, contra as quais o Estado nunca 

recorreu. Eles afirmam ainda que a mesma disposição da AIPPA sob a qual o Sr. Meldrum [foi] 

acusado, foi declarada inconstitucional pela Suprema Corte. 4 Os Reclamantes alegam que a única 

forma do Estado requerido dissuadir o Sr. Meldrum de exercer livremente a sua profissão era 

censurá-lo fisicamente através de um acto arbitrário de deportação. 
 

72. Os queixosos consideram que a resposta do Estado às ameaças percebidas, reais ou ilícitas 

à segurança nacional, à ordem pública foi desproporcionada em relação à ameaça, se é que 

houve alguma, colocada pelos escritos do Sr. Meldrum. 

73. Referindo-se ao artigo 12.4, os reclamantes afirmam que os não nacionais admitidos em 

qualquer Estado Parte na Carta devem gozar dos mesmos direitos que os nacionais. Assim, segundo 

os queixosos, a expulsão do Sr. Meldrum não satisfez as disposições da Carta por ser arbitrária, na 

medida em que era imprópria, desproporcionada e contrária à lei e aos princípios da justiça natural. 
 

74. Recordando a restrição dos direitos fundamentais garantidos pela Carta, os autores da 

denúncia afirmam que as limitações são fundadas quando os redactores da Carta incluem 

disposições de clawback, tais como "em conformidade com a lei", "respeita a lei", "dentro da lei" e 

mais claramente enunciadas no artigo27.2. 
 

75. Baseando-se nos princípios da necessidade e proporcionalidade e referindo-se à jurisprudência 

internacional, os autores da denúncia afirmam que o ato de restrição de um direito não deve ser 

arbitrário, injusto ou baseado em considerações irracionais, mas deve estar racionalmente ligado ao 

objetivo e não deve prejudicar o direito ou a liberdade em questão mais do que o necessário para 

atingir um determinado objetivo ou uma necessidade social premente. 
 

76. Além disso, os queixosos argumentam que vários instrumentos internacionais de direitos 

humanos dos quais o Zimbabué é parte reconhecem a importância da não-discriminação na busca e 

gozo dos direitos humanos por nacionais e não nacionais. Os queixosos também alegam que a 

deportação do Sr. Meldrum foi uma violação do Artigo 26, lido em conjunto com o Artigo 7 da Carta. 

De acordo com os queixosos, o artigo 7, tal como foi decidido pela Comissão, dá sentido ao direito 

individual, enquanto que o artigo26 enfatiza a importância das instituições que dão efeito ao direito 

no artigo7. 
 

77. Os reclamantes argumentam que o Sr. Meldrum foi deportado enquanto o seu caso ainda não 

tinha sido ouvido pela Suprema Corte, como um tribunal constitucional, tornando assim ilusório o 

direito de recurso nesta instância. Os Reclamantes alegam que o Estado requerido, através de vários 

órgãos, desafiou as ordens do tribunal e permitiu que tais ações se tornassem "padrão aceitável de 

desvio" da aplicação dos direitos garantidos na Carta. 
 

78. Os Reclamantes alegam que o artigo 26º da Carta foi violado ao apontar o desrespeito 

irresponsável das ordens judiciais pelo Estado requerido e entidades não estatais como prova clara 

da não existência do Estado de direito, dos princípios da justiça natural e da presunção de inocência. 

Para os Reclamantes, estes últimos princípios são indicadores elementares da existência de um 

sistema judicial em bom funcionamento, um executivo que opera dentro da lei e um legislador que 

aprecia a essência da separação de poderes. 
 

79. Os queixosos alegaram que as acções do Estado requerido constituíam uma violação dos artigos 

9.1 e 9.2 da Carta, que prevê a liberdade de expressão e o direito de receber e 
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dar informações. Eles alegam que a deportação do Sr. Meldrum o privou dos seus direitos, assim como 

negam aos cidadãos em geral os seus direitos de receber informação. 

80. Os autores das denúncias recordam que as restrições à liberdade de expressão ao abrigo do 

direito internacional foram examinadas sob vários testes de necessidade, proporcionalidade e 

realização de um objectivo legítimo, e solicitam à Comissão que aplique os mesmos testes à 

presente comunicação. 

Apresentação do Estado requerido 

 
81. O Estado requerido não apresentou formalmente os seus argumentos sobre os méritos, 

apesar de vários avisos. No entanto, é de notar que, na sua apresentação sobre a admissibilidade 

datada de 16 de Novembro de 2005, o Estado requerido também apresentou argumentos 

relacionados com o mérito da comunicação. A Comissão Africana resume a seguir esses 

argumentos e considera-os como argumentos do Estado sobre os méritos da presente 

comunicação. 
 

82. Em relação à alegada violação do artigo 2º, o Estado requerido nega que o direito da vítima à 

igualdade perante a lei tenha sido violado. O Estado alega que o Reclamante enfrentou a deportação 

devido a alegadas violações dos termos da sua Autorização de Residência, o que lhe deu o direito de 

permanecer no Zimbabué. De acordo com o Estado, é errado sugerir que o direito do Sr. Meldrum à 

igualdade perante a lei foi violado por causa da sua opinião e/ou origem. 
 

83. Em relação ao Artigo 3, o Estado requerido alega que a vítima recebeu protecção da lei, 

acrescentando que está registado que a vítima abordou os tribunais locais no Zimbabué pelo menos 

quatro vezes antes da sua deportação e que os assuntos foram devidamente considerados. 

84. No que respeita à alegada violação do artigo 7º, o Estado requerido alega que não foi negado 

à vítima o seu direito de recurso. O Estado argumenta que ele fez um pedido ao Supremo Tribunal 

que, por sua vez, foi remetido ao Supremo Tribunal, observando que as questões ainda estavam 

pendentes no Supremo Tribunal no momento em que a vítima partiu para o Reino Unido. O Estado 

requerido argumenta que o reclamante tinha a liberdade de se dirigir aos tribunais, sempre que o 

considerasse necessário. 

 

85. Relativamente ao artigo 9º, o Estado requerido alega que embora o direito à liberdade de 

expressão esteja consagrado na Constituição do Zimbabué e contido no artigo 9º da Carta Africana, 

seria inapropriado para a vítima procurar fazer valer esse direito através da publicação de falsidades. 

Além disso, o Estado afirma que as publicações de falsidades estão em contravenção directa com a 

Lei de Acesso à Informação e Protecção da Privacidade (AIPPA). 

 

86. Sobre a suposta violação do Artigo 12.4, o Estado requerido alega que os Oficiais de 

Imigração responsáveis pela deportação do Sr. Meldrum foram guiados pelo Artigo 14(1)(g) da Lei 

de Imigração. Sob esta lei, o Estado argumenta que o Sr. Meldrum foi declarado imigrante proibido 

e o Oficial Principal de Imigração revogou sua Permissão de Residência nos termos do Artigo 20(2) 

da Lei de Imigração. 

Instrumento 195 de 1998. A decisão de deportar o Sr. Meldrum, de acordo com o Estado 

requerido, não pode, portanto, ser considerada fora das disposições da lei, pois foi tomada pelo 

Oficial Principal de Imigração que estava agindo dentro do âmbito da lei que rege a deportação 

de não nacionais, a saber, a Lei de Imigração. 
 

87. Quanto ao artigo 26º, o Requerido não oferece nenhum argumento em resposta às 

alegações feitas pelo Autor da Reclamação. 

Decisão da Comissão sobre os méritos 
 
Alegada violação dos artigos 2º e 3º. 

 
88. A Comissão considerou as observações de ambas as partes relativamente às alegadas 

violações da Carta Africana. 
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89. Com respeito à alegada violação do artigo 2 da Carta Africana, os autores da queixa 

argumentam que a deportação do Sr. Meldrum se baseou em razões vagas e infundadas de perigo 

para a ordem pública, segurança nacional e violação da sua permissão de trabalho, acrescentando 

que o processo de deportação dá ao Oficial Chefe da Imigração uma discrição ilimitada, o que 

equivale a práticas indiscriminadas por parte das autoridades estatais e corrói o direito à igualdade 

perante a lei, portanto é uma violação do artigo 

2 da Carta. Os autores da queixa argumentam ainda que o artigo 2º garante contra a discriminação 

com base na origem nacional. 
 

90. O artigo 2º da Carta Africana prevê isso mesmo: Todo indivíduo tem direito ao gozo dos direitos 

e liberdades reconhecidos e garantidos na presente Carta, sem distinção de raça, grupo étnico, cor, 

sexo, língua, religião, opinião política ou qualquer outra opinião, origem nacional e social, fortuna, 

nascimento ou qualquer estatuto. O artigo 3.2 estabelece que "[e]muito indivíduo terá direito a igual 

protecção da lei". 

 

91. A discriminação pode ser definida como qualquer acto que vise a distinção, exclusão, restrição 

ou preferência baseado em qualquer motivo, como raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política 

ou outra, origem nacional ou social, propriedade, nascimento ou outro estatuto, e que tenha por 

objectivo ou efeito anular ou prejudicar o reconhecimento, gozo ou exercício por todas as pessoas, 

em pé de igualdade, de todos os direitos e liberdades. 5 O artigo 2º da Carta Africana estipula o 

princípio da não discriminação, que é essencial para o espírito da Carta Africana.6 
 

92. O Estado requerido argumentou que o Sr. Meldrum foi deportado porque violou os termos da 

sua autorização de residência e, portanto, alega que o artigo 2º não foi violado. Os factos 

apresentados pelos queixosos indicam que a vítima, o Sr. Meldrum, residia legalmente no Estado 

requerido, que a sua autorização de residência não tinha expirado e que não lhe tinha sido recusada 

a acreditação pelo MIC. O seu pedido contestando a negação do credenciamento sob a AIPPA ainda 

estava pendente no Supremo Tribunal. O Supremo Tribunal tinha ordenado que ele permanecesse 

no país até que o seu pedido na Suprema Corte fosse indeferido. Tinha emitido uma ordem de 

restrição contra a sua deportação. Em suma, ele residia legalmente no Estado requerido. 
 

93. O Estado requerido não forneceu quaisquer detalhes sobre os termos da autorização de 

residência que o Sr. Meldrum violou. A Comissão não está satisfeita com as razões ou explicações 

dadas pelo Estado requerido. Não é muito claro o motivo pelo qual foi deportado. Dadas as 

circunstâncias, só se pode concluir que ele foi deportado porque era um não nacional que tinha 

publicado o que o Estado requerido considerava ser falsidades, que não são protegidas pela 

Constituição. Na sua decisão no caso entre 7, a Comissão Africana sustentou que 
 

Embora os governos tenham o direito de regular a entrada, saída e permanência de 

estrangeiros nos seus territórios e ... embora a Carta Africana não proíba as deportações per 

se, a Comissão Africana reafirma a sua posição de que o direito de um Estado a expulsar 

indivíduos não é absoluto e está sujeito a certas restrições, sendo uma dessas restrições uma 

barra contra a discriminação com base na origem nacional". 
 

94. Seria interessante saber o que o governo teria feito se o Sr. Meldrum fosse um zimbabuense. 

Certamente, o Estado Respondente não teria deportado o seu próprio nacional para outro país. A 

única razão lógica pela qual o Estado o deportou sob as circunstâncias que então prevaleciam era 

porque ele era um não-nacional. Na opinião da Comissão, portanto, parece que a vítima foi visada 

porque não era nacional do Estado requerido, o que, segundo a Comissão, constitui uma violação 

do artigo2º da Carta. 
 

95. Com respeito ao artigo 3º da Carta, [os]Reclamantes alegam que a deportação do Sr. 

Meldrum, desafiando as ordens do tribunal, constituiu uma violação do artigo3º da Carta 

Africana 

Carta. O artigo 3º garante um tratamento justo e equitativo dos indivíduos dentro do sistema jurídico de 

um determinado país, em que cada indivíduo é igual perante a lei e garantida a igualdade de protecção 

da lei. 
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Dado o tratamento a que o Sr. Meldrum foi exposto, poder-se-ia argumentar, como faz o Estado 

requerido, que ele teve acesso aos tribunais e, portanto, foi-lhe dada igual protecção da lei? 

96. O significado mais fundamental da igualdade perante a lei, nos termos do artigo 3.1 da Carta, é 

o direito de todos à igualdade de tratamento em condições semelhantes. O direito à igualdade 

perante a lei significa que os indivíduos legalmente dentro da jurisdição de um Estado devem 

esperar ser tratados de forma justa e justa dentro do sistema legal e ter a garantia de igualdade de 

tratamento perante a lei e de gozo igual dos direitos disponíveis para todos os outros cidadãos. O 

seu significado é o direito de ter os mesmos procedimentos e princípios aplicados nas mesmas 

condições. O princípio de que todas as pessoas são iguais perante a lei significa que as leis 

existentes devem ser aplicadas da mesma forma àqueles a elas sujeitos. O direito à igualdade 

perante a lei não se refere ao conteúdo da legislação, mas sim exclusivamente à sua aplicação. 

Significa que os juízes e os funcionários da administração não podem agir arbitrariamente na 

aplicação das leis. 

 

97. Os padrões factuais que são objetivamente iguais devem ser tratados igualmente. Assim, se a 

lei exigir que todos aqueles que publicam artigos ofensivos contra o governo sejam levados perante 

um juiz para interrogatório, e se forem considerados culpados, condenados ou paguem uma multa, 

esta lei deve ser aplicada a todos aqueles a ela sujeitos, incluindo nacionais e não nacionais. 
 

98. Na presente comunicação, não parece ser esse o caso, porque a vítima é um não nacional, o 

Estado requerido optou por não o tratar como teria tratado os nacionais. É muito improvável e 

pouco prático que, se um zimbabueano tivesse publicado o mesmo artigo que a vítima publicou, 

ele/ela teria sido tratado da mesma forma. Na opinião da Comissão, portanto, o Estado requerido 

violou o Artigo3.1 da Carta. 

99. Por outro lado, a igual protecção da lei nos termos do artigo 3.2 significa que a nenhuma 

pessoa ou classe de pessoas será negada a mesma protecção das leis de que gozam outras 

pessoas ou classe de pessoas em circunstâncias semelhantes nas suas vidas, liberdade, 

propriedade e na sua busca da felicidade.8.Isso significa simplesmente que pessoas situadas em 

circunstâncias semelhantes devem receber tratamento semelhante nos termos da lei.9 
 

100. Na sua decisão no Zimbabwe Lawyers for Human Rights and the Institute for Human Rights 

and Development [in Africa]/Republic of Zimbabwe10 , esta Comissão baseou-se na decisão do 

Supremo Tribunal no processo Brown v. Board of Education of Topeka11 , no qual o Presidente do 

Supremo Tribunal Earl Warren do Estado Unidos da América argumentou que "a protecção igual da 

lei se refere ao direito de todas as pessoas a terem o mesmo acesso à lei e aos tribunais e a serem 

tratadas em pé de igualdade pela lei e pelos tribunais, tanto nos procedimentos como na substância 

da lei. É semelhante ao direito ao devido processo legal, mas aplica-se em particular à igualdade de 

tratamento como um elemento de justiça fundamental. 12 
 

101. Para que uma parte estabeleça um pedido bem sucedido nos termos do artigo 3.2 da Carta, 

deve demonstrar que o Estado requerido não deu ao queixoso o mesmo tratamento que deu aos 

outros. Ou que o Estado requerido tinha dado um tratamento favorável a outros que se encontravam 

na mesma posição que o requerente. 
 

102. Na presente comunicação, a Comissão observa que o Estado requerido tratou a vítima de 

uma forma que lhe negou a oportunidade de procurar protecção junto dos tribunais. O devido 

processo, que foi fundamental para assegurar a reparação da deportação e, portanto, a proteção 

dos direitos da vítima foi negada através das ações arbitrárias do Estado requerido. A Comissão 

Africana considera, portanto, que o Estado requerido violou o artigo3.2 da Carta Africana. 

Alegada violação do Artigo7(1)(a) e (b) 
 

103. Os queixosos argumentam que a deportação do Sr. Meldrum violou o Artigo7.1.a (a) 

e 7.1.b. O artigo 7.1 da Carta estabelece que "Todo indivíduo tem direito a que a sua causa seja 

ouvida". Isto inclui a) O direito de recorrer aos órgãos nacionais competentes contra actos que violem 

os seus direitos fundamentais, reconhecidos e garantidos por convenções, leis, regulamentos e 
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costumes em vigor; b) O direito de ser presumido inocente até prova da sua culpabilidade por 

um tribunal competente. 

104. O artigo 7.1 trata do direito a que a causa seja ouvida, que compreende, entre outros, (a) o 

direito de recorrer aos órgãos nacionais competentes contra actos que violem os seus direitos, e 

(b) o direito a ser presumido inocente até que seja provada a sua culpabilidade por um tribunal 

competente. 

105. Na presente comunicação, a vítima recorreu aos tribunais do Estado requerido. Os tribunais 

decidiram a seu favor contra a ordem de deportação. A vítima solicitou ao Supremo Tribunal a 

execução do seu direito de exercer a sua profissão após a sua acreditação ter sido rejeitada, mas 

antes de este último poder ouvir o pedido, o Estado requerido deportou-o. Poder-se-ia dizer que o 

direito da vítima de ter a sua causa ouvida foi violado pelo Estado requerido? 
 

106. O direito de ter a sua causa ouvida exige que as vítimas tenham livre acesso à jurisdição 

competente para ouvir o seu caso. Um tribunal com competência legal para ouvir um caso deve ter 

recebido esse poder por lei: tem jurisdição sobre o sujeito e a pessoa, e o julgamento está sendo 

conduzido dentro de qualquer limite de tempo aplicável prescrito por lei. Quando as autoridades 

competentes colocarem obstáculos no caminho que impeçam as vítimas de ter acesso aos tribunais 

competentes, elas serão responsabilizadas. Estas são as questões que devem ser confirmadas [sic] 

pelas provas para justificar as conclusões da Comissão sobre uma violação. 
 

107. Na presente comunicação, fica claro que o Estado requerido não queria que a vítima fosse 

ouvida no Supremo Tribunal. Para garantir que isto acontecesse, o Estado requerido deportou-o para 

fora do país antes da data marcada para a audiência, impedindo-o assim efectivamente de ser 

ouvido. É certo que a vítima ainda poderia ter procedido contra o Estado requerido de onde quer que 

ele fosse deportado, mas ao deportá-lo subitamente o Estado requerido frustrou o processo judicial 

que tinha sido iniciado. 

 

108. Nesta medida, constata-se que o Estado requerido violou o artigo 7.1.a da Carta 

Africana. 

109. Quanto às alegações relativas à violação do Artigo 7.1.b, a Comissão considera que a 

deportação foi efectuada em violação de várias ordens do Tribunal Superior. Os funcionários da 

Imigração recusaram, ou não apresentaram o Sr. Meldrum, como foi ordenado pelo Tribunal. Ao fazê-

lo, negaram-lhe o direito de ser ouvido por um tribunal competente e imparcial. Ao invés disso, agiram 

sob a Lei de Imigração sem lhe dar a oportunidade de se defender. As ações do Estado requerido 

levaram à conclusão de que o Sr. Meldrum era culpado das acusações contra ele, contrariando a 

presunção de inocência. A Comissão considera que a conduta do Estado requerido foi uma violação 

do artigo7.1.b, como alegado pelos autores da queixa. 
 

Alegada violação do artigo9 
 

110. Com respeito às alegações de violação do artigo 9 da Carta Africana, garantindo as liberdades 

de expressão, os queixosos alegam que a deportação do Sr. Meldrum o privou dos seus direitos de 

receber informações e divulgar as suas opiniões, bem como o direito dos cidadãos em geral a 

receberem informações. 
 

111. O artigo 9.1 da Carta Africana prevê que cada indivíduo tem o direito de receber informações. 

O artigo 9.2 estabelece que "cada indivíduo tem o direito de expressar e divulgar as suas opiniões 

dentro da lei". A deportação da vítima viola o seu direito à liberdade de expressão? 

 

112. Deve-se lembrar que a deportação da vítima surgiu da publicação de um artigo que o Estado 

requerido não apreciou. O Estado requerido recorreu à deportação a fim de silenciá-lo, apesar de 

uma ordem judicial para que ele pudesse permanecer no país. É certo que ele não está impedido de 

se expressar para onde quer que tenha sido deportado, mas sim em relação ao seu estatuto no 

Estado requerido. 
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Estado, que é um Estado Parte da Carta Africana, a sua capacidade de se expressar como 

garantido pelo artigo9º foi violada. 

Alegada violação do Artigo12(4) 
 

113. No mesmo sentido, a deportação da vítima pelo Estado requerido constitui uma violação do 

artigo 12.4 da Carta Africana, que prevê que "um não-nacional legalmente admitido num território de 

um Estado Parte na presente Carta, só pode ser expulso da mesma em virtude de uma decisão 

tomada em conformidade com a lei". 
 

114. A Comissão Africana observa que a importância desta disposição ao abrigo da Carta Africana 

é assegurar que o devido processo seja seguido antes que os não nacionais legalmente admitidos 

sejam expulsos de um Estado Membro. No processo Union Inter Africaine des Droits de l'Homme, 

Federation Internationale des Ligues des Droits de l'Homme e Outros v. Angola13 , a Comissão 

Africana declarou que, embora os Estados africanos possam expulsar os não nacionais dos seus 

territórios, as medidas que tomarem em tais circunstâncias não devem ser tomadas em detrimento 

do gozo dos direitos humanos e que, embora a Carta não exclua o direito de um Estado a deportar 

os não nacionais per se, exige que as deportações tenham lugar de uma forma consistente com o 

devido processo legal.14 
 

115. A exigência da Carta Africana de um processo justo, tal como acima delineada, é também 

partilhada por sistemas semelhantes noutros locais. O Comitê de Direitos Humanos, nos termos do 

Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, por exemplo, expressou uma preocupação 

semelhante sobre o tratamento de estrangeiros que estão sendo deportados da Suíça quando 

considerou estes últimos responsáveis por tratamento degradante e uso excessivo de força, 

resultando em algumas ocasiões na morte do deportado durante a deportação de estrangeiros. 15 O 

Comitê recomendou que a Suíça deveria "assegurar que todos os casos de expulsão forçada 

sejam realizados de forma compatível com os artigos6 e 7 do Convênio" e 

que "os métodos de contenção não afectam a vida e a integridade física das pessoas em causa". 16 
 

116. Muito claramente, a situação apresentada pelo Estado requerido não proporcionou à vítima o 

devido processo legal de protecção dos seus direitos. O Estado requerido ignorou as ordens do 

tribunal para que ele fosse autorizado a permanecer no país. Assim, a Comissão Africana considera o 

Estado requerido em violação das disposições do artigo12.4 da Carta Africana. 

Alegada violação do artigo 26 

 
117. Com respeito à alegada violação do Artigo 26, os Reclamantes argumentam que, ao recusar-

se a cumprir as decisões judiciais, o Estado requerido não só violou o Artigo7, como também violou 

o Artigo 

26. da Carta estabelece que os Estados Partes têm o dever "...de garantir a independência dos 

tribunais...". Os queixosos argumentam ainda que a deportação viola os artigos 7.a e 7.b em 

conjugação com o artigo 26 da Carta, observando que o artigo 7 dá sentido ao direito individual, 

enquanto que o artigo 26 enfatiza a importância de garantir a independência e a integridade das 

instituições que dão efeito ao direito previsto no artigo7. 
 

118. É impossível assegurar o Estado de direito, do qual dependem os direitos humanos, sem 

garantir que os tribunais e os tribunais resolvam as disputas tanto de carácter criminal como civil, 

livres de qualquer forma de pressão ou interferência. A alternativa ao Estado de direito é a regra 

do poder, que é tipicamente arbitrária, de interesse próprio e sujeita a influências que podem não 

ter nada a ver com a lei aplicável ou com os méritos factuais da disputa. Sem o Estado de direito 

e a garantia que vem de um judiciário independente, é óbvio que a igualdade perante a lei não 

existirá.17 
 

119. É um requisito vital num Estado de direito que as decisões judiciais sejam respeitadas pelo 

Estado, bem como pelos indivíduos. Os tribunais precisam da confiança do povo para manter a sua 

autoridade e legitimidade. A credibilidade dos tribunais não deve ser enfraquecida pela percepção de 

que os tribunais podem ser influenciados por qualquer pressão externa. 
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120. Assim, ao recusar-se a cumprir as ordens do Tribunal Superior, suspendendo a deportação 

do Sr. Meldrum e exigindo que o Estado requerido o apresentasse perante o Tribunal, o Estado 

requerido minou a independência dos tribunais. Isto constituiu uma violação do artigo26º da Carta 

Africana. 

Holding 

121. Tendo em conta o raciocínio acima, a Comissão Africana: sustenta que o Estado requerido, a 

República do Zimbabué, violou os artigos 1, 2, 3, 7.1.a e 7.1.b, 9, 12.4 e 26 da Carta Africana. 

A Comissão Africana recomenda que o Estado Respondente o faça: 
a. Tomar medidas urgentes para garantir que as decisões judiciais sejam respeitadas e 

implementadas; 
b. Rescindir as ordens de deportação contra o Sr. Andrew Meldrum, para que ele possa regressar ao 
Zimbabué, se assim o desejar, sendo uma pessoa que tinha estatuto de residência permanente 
antes da sua deportação. O status quo anterior a ser restaurado; 
c. Assegurar que a Suprema Corte finalize a determinação do pedido do Sr. Meldrum, sobre a 
negação do credenciamento; 
d. Em alternativa, tendo em conta que a AIPPA sofreu alterações consideráveis, conceder o 
credenciamento ao Sr. Andrew Meldrum, para que ele possa retomar o seu direito de praticar 
jornalismo; e 
e. Relatório à Comissão Africana, no prazo de seis meses, sobre a implementação 
destas recomendações. 

 
Adoptada durante a 6ª Sessão Extraordinária da ACHPR, Banjul, A Gâmbia, Abril de 2009. 
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1. Como foi estabelecido nos casos Godinez Cruz vs. Honduras (Corte Interamericana de Direitos Humanos, 

Série C Nº 5 a 69, John D Ouko vs. Quênia(Decisão ACHPR 232/99) e Rencontre Africaine pour la Defense des 

Droitsdel'Hommevs. Zâmbia(DecisãoACHPR71/92). 

2. Na comunicação 219/98Centro de Defesa Legal/ A Gâmbia, a vítima, um Sr. Sule Musa foi deportado pelas 

autoridades da Gâmbia para a Nigéria. A Comissão procurou esclarecer, durante a sua 25ª Sessão Ordinária, se 

o queixoso poderia recorrer a recursos internos, aos quais não foi recebida qualquer resposta. A Comissão 

declarou a comunicação inadmissível, observando que;"...a vítima não tem de estar fisicamente presente num 

país para recorrer aos recursos internos disponíveis, tal poderia ser feito pelo seu advogado... Em vez de 

abordar a Comissão primeiro, o Reclamante deveria ter esgotado os recursos locais disponíveis na Gâmbia...". 

(sublinhado nosso). Deve ser dito aqui que o factor distintivo invocado pela Comissão no caso do Zimbabué é o 

papel desempenhado pelo Estado no impedimento do acesso aos remédios locais disponíveis. 

3. Union Interafricaine des Droits de l'Homme and Others vs. Angola (2000) AHRLR 18[/url] (ACHPR 1997) 

no par. 18 

4. Ver parágrafo.3(supra) 

5. Ver Comitê de Direitos Humanos [ONU], ComentárioGeralNo.18 

6. Ver Comunicação241/2001 - Purohit e Moore / A Gâmbia, para49 . 

7. 292/04, Comunicação 292/2004 

8. Ver People v Jacobs, 27 California Appeal, 3d 246, 103 California Rep 536, 543, 14th Amendment, 

US Constitution 

9. Ver DorseyvsSolomon, DCMd., 435 F. Sup. 725. 

10. Comunicação 293/2004 

11. 347 US 483 (1954) 

12. www.legal-explanations.com 

13. Comunicação 159/1996 

14. Id. Parágrafo23[sic] 

15. The UN Human Rights Committee, ICCPR, A/57/40 vol.I (2002) at para. 76 (13) 

16. Ibid. 

17. Ver as opiniões expressas por K Ryan, em "Judges, Courts and Tribunals", ensaio apresentado no 

Simpósio da Conferência Judicial Australiana sobre Independência Judicial e Estado de Direito na viragem 

do século, Universidade Nacional Australiana, Camberra, 2 de Novembro de 1996. 

http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://www1.umn.edu/humanrts/iachr/C/5-ing.html
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://www.unhchr.ch/tbs/doc.nsf/(Symbol)/3888b0541f8501c9c12563ed004b8d0e
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://caselaw.lp.findlaw.com/data2/californiastatecases/a113633.pdf
http://openjurist.org/604/f2d/271/ca-79-2829-dorsey-v-solomon-w-a-t-l-l-a-h
http://www.legal-explanations.com/
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/294.04/view/
http://daccess-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/N02/668/60/IMG/N0266860.pdf

